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O II Congresso Nacional para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural, organizado pelo 
Curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Maria, Campus de 
Cachoeira do Sul, ocorreu de 11 a 14 de novembro de 2019 em Cachoeira do Sul (RS). 

O tema do evento ï Patrimônio cultural e globalização: as problemáticas da preservação 
do patrimônio cultural no século XXI ï relaciona-se com a realidade da cidade-sede: 
discutir o patrimônio cultural também fora dos grandes centros. Cidade do interior do 
estado do Rio Grande do Sul, cuja dinâmica econômica e social está intimamente 
vinculada ao ambiente rural, Cachoeira do Sul é a quinta cidade mais antiga do estado 
e possui um considerável patrimônio arquitetônico, urbano e rural. Mesmo assim, não é 
reconhecida como uma cidade histórica e turística no estado. Diferente da realidade de 
outros municípios históricos e turísticos, em que as problemáticas de proteção do 
patrimônio cultural estão relacionadas, principalmente, ao turismo excessivo e à 
deturpação dos valores simbólicos do patrimônio construído, na cidade de Cachoeira do 
Sul os problemas da globalização trazem a ideia, embutida na percepção de parte da 
população, de que o patrimônio cultural é uma barreira para o desenvolvimento 
econômico, fato que causa a anuência para a demolição/ descaracterização de diversos 
exemplares, o que compromete o conjunto urbano que ainda sobrevive. 

O Congresso teve a intenção de gerar reflexões sobre as diversas problemáticas atuais 
que envolvem a preservação, salvaguarda, conservação, restauração e reabilitação do 
patrimônio cultural, além de apresentar e reconhecer ações que conseguiram 
satisfatoriamente proteger o patrimônio cultural destas questões que envolvem a 
globalização. A apresentação de artigos dentro da temática do patrimônio cultural e da 
globalização contribuíram na discussão sobre os desafios teóricos e práticos que a 
preservação do patrimônio enfrenta na atualidade. 

 

Profa. Dra. Juliana Silva Pavan (CAU/UFSM-CS) 
Coordenadora Geral do II Congresso Nacional para Salvaguarda do Patrimônio Cultural 

 

Cachoeira do Sul - O Museu, O Château D'Eau e A Catedral (RS, Brasil) ς Mateus Rosada, 16/11/2019 
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Compreender a importância do patrimônio cultural brasileiro é entender a necessidade 

de preservar as diferentes culturas e identidades dos diversos grupos formadores do 

país, grupos que construíram e vivenciaram as cidades e paisagens brasileiras. Isso, 

não apenas com um olhar saudosista ou nostálgico, mas visando salvaguardar o 

patrimônio cultural para as novas gerações que irão contribuir na conformação das 

cidades brasileiras no futuro. Os valores imateriais do passado, transformados pelo 

tempo, estão simbolizados nos edifícios, nas paisagens, nas áreas urbanas e rurais, nos 

ritos, nas festividades, nas tradições culturais, todas elas que, juntas, conformam nosso 

imaginário, nossas lembranças, nossas identidades culturais. Porém, vivemos na 

atualidade uma crise de valores, onde o valor econômico e de marketing se tornaram, 

muitas vezes, os objetivos das ações de intervenção no patrimônio cultural em 

detrimento dos valores culturais e simbólicos existentes nas cidades. A globalização tem 

afetado a forma de gerir e intervir no patrimônio cultural, trazendo como consequência 

a homogeneização das culturas, o turismo excessivo e descontrolado, a deturpação do 

passado em prol do desenvolvimento econômico.  

Porém, é importante refletirmos sobre os diversos fatos que influenciaram as 

dificuldades atuais da preservação. Os problemas que envolvem a preservação do 

patrimônio cultural e da diversidade cultural no Brasil, hoje, não são questões advindas 

somente como consequência da globalização. No Brasil, o percurso de preservação do 
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patrimônio cultural teve diversos obstáculos e desafios. Na década de 1930, com a 

criação do SPHAN1, temos o início da preservação do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, órgão vinculado aos intelectuais do movimento moderno que, desde a década 

de 1920, vinham discutindo a validade e os princípios das artes e das arquiteturas 

brasileiras. O que se percebe nesse momento (1920-1930) é a existência de um forte 

questionamento sobre quem nós (brasileiros) somos e qual(is) o(s) passado(s) que nos 

representa. A questão da identidade brasileira se torna o foco na discussão da 

arquitetura no país, o que irá contribuir para o reconhecimento e preservação2 dos 

valores histórico e artístico das arquiteturas luso-brasileiras e sua importância para a 

identidade da nação. Desta forma, são estes artistas e intelectuais associados ao 

Movimento Moderno que dão início à preservação e seleção dos representantes 

arquitetônicos do passado junto com a criação do SPHAN em 1937. São diversas as 

questões e contradições do movimento moderno brasileiro que, ao mesmo tempo, 

seguem os princípios de Le Corbusier ï que escreveu a Carta de Atenas de 19333 do 

CIAM4 ï, e são precursores da defesa e reconhecimento do Patrimônio Histórico e 

Artístico (luso-brasileiro) no país. Essas divergências vão se refletir na materialidade 

das cidades e na formação da ñnovaò identidade nacional de uma sociedade ñcivilizadaò, 

um dos focos da política de Getúlio Vargas no período do Estado Novo.  

No período inicial do SPHAN foram diversos os pareceres contrários ao tombamento de 

bens que n«o faziam parte do ñideal identitárioò (estilístico ou histórico) dos técnicos à 

época. Exemplo disso foi o parecer de Carlos Drummond de Andrade, em 1952, 

contrário ao tombamento da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição (Figura 1) 

em Cachoeira do Sul (RS), apesar do próprio reconhecer a importância do local para a 

história do movimento farroupilha, mas não incluir este fato da história do sul do país 

como ñfato memor§vel de nossa hist·riaò: 

(...) Ao que consta, não se acha a igreja matriz de N. Sa. da Conceição, 
em Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, vinculada a fato 
memorável de nossa história que justifique a sua inclusão no Livro 

 
1 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, atual IPHAN ï Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional. 

2 Exemplares arquitetônicos do período colonial vinham sendo destruídos de forma imperiosa, 
desde a proclamação da República em 1889, como foi o caso da lastimável perda do Morro do 
Castelo (o ñberço da cidadeò carioca), na cidade do Rio de Janeiro, e de suas edificações. A área 
criada, atrav®s dos aterros do desmonte do morro, ironicamente deu lugar ¨ famosa ñExposi­«o 
de 1922ò, onde a arquitetura de inspira­«o colonial (arquitetura neocolonial) foi exaltada como 
arquitetura brasileira. 

3 O documento considera o patrimônio histórico como um obstáculo ao progresso e a 
funcionalidade das cidades (CIAM, 1933). 

4 CIAM - Congressos Internacionais da Arquitetura Moderna, do francês Congrès Internationaux 
d'Architecture Moderne (tradução nossa). 
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de Tombo Histórico. Isto sem embargo de constituir o referido templo 
um testemunho da ocupação do território sulino pela coroa portuguesa.  
[...] Não consta, porém, da crônica de Cachoeira a ocorrência de fato 
significativo excepcional a que esteja ligado a Matriz da paróquia. 
Deve-se registrar-se o assassínio, verificado em seu interior em 
08 de setembro de 1860, do líder farroupilha Antônio Vicente 
Fontoura, que ali mesmo fora batizado. Fato sem dúvida 
importante, não se reveste, contudo, a nosso ver, de significado 
bastante para atribuir ao local onde se desenrolou, a categoria de 
monumento histórico nacional. (DRUMMOND DE ANDRADE, 1952 
Apud FONSECA, 1997, p.284, grifo nosso). 

 
Figura 1 - Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, em Cachoeira do Sul (RS). 

Fonte: acervo pessoal de Mateus Rosada (2018). 

Segundo SantôAnna (2014, p. 260), o IPHAN permaneceu ñfechado e dominado por 

arquitetos modernistasò at® a d®cada de 1970. Porém, pequenas mudanças foram 

tomando forma com a criação de órgãos estaduais de proteção do patrimônio cultural e, 

principalmente, em 1979, quando Aloísio Magalhães5 assume a direção IPHAN e 

contribui na ampliação do conceito de bens culturais, agora concebidos como 

indicadores a serem utilizados no processo de identificação do caráter nacional 

brasileiro, definido não apenas pelo passado ou pela tradição, mas por uma trajetória 

histórica norteada pelo futuro (GONÇALVES, 2002). Nas décadas que se seguiram, 

pouco-a-pouco, significativas mudanças de entendimento do que é patrimônio cultural 

foram tomando lugar nos debates internacionais6 e, também, nacionais. A questão da 

identidade cultural coletiva passou, após amplas discussões, a estar fortemente 

 
5 Mesmo com precoce morte de Aloísio Magalhães em 1982, ficando apenas 3 anos da direção 
do IPHAN. 

6 Principalmente através de documentos e princípios redigidos em encontros internacionais do 
ICOMOS e da UNESCO. 
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associada a preservação dos diversos e diferentes patrimônios culturais, materiais e 

imateriais, e discutida em relação a necessidade de políticas públicas de 

desenvolvimento nacional, regional e local.  

É importante percebermos que para identificarmos os aspectos e valores culturais que 

contribuem para a nossa identidade cultural coletiva brasileira, temos que compreender 

primeiro a nossa relação com os valores culturais que nos cerca diretamente: nossas 

casas, nossas ruas, nossos bairros, nossas cidades. Uma pessoa, antes de se auto 

reconhecer como brasileira, terá uma relação direta e diária com o local em que vive, e 

os aspectos materiais e imateriais existentes nesse determinado local irão influenciar 

diretamente no seu sentimento, ou não, de pertencimento. Ao compreendermos nossa 

relação identitária com o espaço que nos cerca, a partir daí, talvez, conseguiremos 

assimilar nossa relação com os aspectos e valores culturais identitários do Brasil como 

um todo.  

Para exemplificar, tomemos como caso a questão da identidade cultural da cidade-sede 

do II Congresso Nacional para Salvaguarda do Patrimônio Cultural: para a identidade 

cultural coletiva da cidade de Cachoeira do Sul (RS), os moradores possivelmente terão 

uma relação de pertencimento e de auto reconhecimento maior com a região dos 

engenhos da cidade (Figura 2), que não é tombada ou protegida legalmente por 

nenhuma esfera, do que com a cidade de Ouro Preto (MG) (Figura 3), tombada pelo 

IPHAN como Patrimônio Nacional desde 19387 e reconhecida pela UNESCO como 

Patrimônio Mundial desde 1980. Isso não significa que a cidade de Ouro Preto ou a 

região dos engenhos de Cachoeira do Sul tenham valores culturais maiores ou menores, 

até porque não podemos, ou não conseguimos, separar em níveis qualitativos os 

valores imateriais, e tampouco medir e comparar em números (tamanho) o que significa 

culturalmente uma determinada região para os seus moradores. A meu ver, isso é uma 

questão de seleção e de entendimento da representação dos aspectos históricos e 

artísticos ligados ao reconhecimento acadêmico.  

O que de fato é representativo, e importante de ser discutido, é que o sentimento de 

pertencimento e de identidade cultural coletiva, dos moradores de Cachoeira do Sul (RS), 

está associado diretamente com a região dos engenhos e outros lugares da própria 

cidade, repletos de valores culturais, memoriais, artísticos e históricos; e não 

necessariamente com o que é reconhecido pelo IPHAN como Patrimônio Nacional. Max 

DvoŚ§k (2008) afirma que o interesse à significação e ao sentimento que os bens culturais 

 
7 A cidade de Ouro Preto (MG) foi ñerigida em Monumento Nacionalò em 1933, antes da criação 
do SPHAN, pelo Decreto nº 22928 de 12 de junho de 1933 assinado por Getúlio Vargas. 
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podem proporcionar não estão relacionados apenas aos interesses de intelectuais da arte, 

mas a todos os homens. Os sentimentos e impressões que os antigos edifícios podem 

provocar no homem podem ser do ñvalor art²stico dos monumentos, ¨ sua presen­a na 

paisagem, à sua relação com um aspecto local, às recordações que a eles estão ligadas 

ou aos resqu²cios de antiguidadeò. O sentimento est§ relacionado ¨s sensa­»es, aos 

valores imateriais, que são difíceis de ser reconhecidos, mas eles estão ali, exercendo 

sua força sobre nós. Por isso, a necessidade de um olhar mais atento em relação as 

políticas públicas de preservação relacionadas as cidades pequenas e médias que não 

são protegidas pelo IPHAN. Tal necessidade não pode ser confundida com a ideia de que 

todas as cidades históricas e bens culturais do país devam ser tombados pelo IPHAN, 

isso seria descabido e impossível de ser gerido pelo órgão. O que se torna necessário é 

o entendimento de que as políticas públicas, que devem ser integradas (vertical e 

horizontalmente), exigem um alto grau de descentralização e de íntima relação com as 

comunidades e culturas locais. 

 
Figura 2 - Engenhos, Cachoeira do Sul (RS) 

Fonte: acervo pessoal de Mateus Rosada (2018). 
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Figura 3 - Rua da Direita, Ouro Preto (MG). 

Fonte: acervo pessoal de Mateus Rosada (2019). 

No II Congresso Nacional para Salvaguarda do Patrimônio Cultural o tema escolhido foi: 

ñPatrim¹nio Cultural e Globaliza­«o: as problemáticas da preserva­«o no s®culo XXIò. 

Este tema está intimamente relacionado com a importância dos valores culturais, que 

são imateriais, porque são eles os que estão sendo mais afligidos no século XXI. 

Quando falamos de globalização e suas consequências perversas para com o 

patrimônio cultural, uma das primeiras coisas que vem à mente é a homogeneização 

das culturas, é o apagar da história, das memórias, das tradições, em prol de um suposto 

progresso das cidades. As questões que envolvem a globalização já são fatos 

consumados. A imin°ncia de um amanh« promovido pela ñt§bula rasaò ï das cidades e 

das pessoas ï, ou talvez a possibilidade de um mundo distópico, isso tudo não parece 

mais uma iminência, ou um talvez, mas sim uma realidade que chegou e já vivenciamos, 

com todos os seus efeitos maléficos.  

Há algum tempo já se discute os efeitos da globalização em relação a preservação do 

patrimônio cultural no âmbito internacional e nacional. Destaco dois documentos, da 

década de 1980, que abordam a questão da preservação de áreas e sítios históricos e 

culturais, e que discutem as problemáticas da globalização. O diferencial destes 

documentos é o olhar, que é regional (América Latina e Brasil). Em 1982 foi produzida 

a Tlaxcala Declaration on the Revitalization of Small Settlements8 (ICOMOS, 1982), no 

 
8 ñDeclara­«o Tlaxcala sobre a revitaliza­«o de pequenos assentamentosò (tradu­«o nossa). 

http://www.icomos.org/en/charters-and-texts/179-articles-en-francais/ressources/charters-and-standards/385-tlaxcala-declaration-on-the-revitalization-of-small-settlements
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3º Simpósio Interamericano sobre a conservação do patrimônio construído do ICOMOS. 

Este documento é de especial importância para a compreensão da necessidade de 

preservação dos pequenos assentamentos por dois motivos: o primeiro é a 

compreensão da realidade latino-americana9 e os problemas decorrentes da 

desvalorização das tradições locais, que são de extrema importância para a identidade 

cultural dos diversos povos da América Latina. O documento disserta sobre a influência 

negativa dos meios de comunicação que introduzem padrões e comportamentos de 

consumo contrários a tradição dos pequenos povoados, que desprezam os valores 

tradicionais da sua própria sociedade. Entendemos que essa é uma questão 

problemática da realidade latino-americana: em que muito se valoriza o que é 

estrangeiro e pouco se valoriza nossas próprias raízes e tradições (possuímos um 

sentimento de inferioridade em relação à culturas estrangeiras, como dos países da 

Europa e do Estados Unidos da América); o segundo, pelo entendimento da realidade 

econômica da Am®rica Latina na d®cada de 1980, afirmando, por®m, que ña situação 

de crise econômica que atualmente afetam o continente não deve restringir os esforços 

para preservar a identidade dos pequenos assentamentosò (ICOMOS, 1982, p.1, 

tradução nossa), devem ser realizados planos de desenvolvimento para diminuir o 

processo de abandono dos pequenos assentamentos e melhorar as condições 

socioeconômicas dos seus habitantes. Entendemos, assim, que a preservação e 

valorização das tradições e culturas latino-americanas não podem ser esquecidas ou 

minimizadas por razões econômicas ou pela desvalorização de nossa própria cultura; 

as consequências afligem diretamente a identidade dos povos, como a 

homogeneização das culturas, a perda das tradições, e estas consequências vêm se 

tornando cada vez mais fortes com os avanços tecnológicos e as novas necessidades 

efêmeras advindas da globalização. 

Na cidade de Cachoeira do Sul, aqueles que lutam pela preservação do patrimônio 

Cultural tem enfrentado dificuldades e empecilhos relacionados aos problemas citados 

neste documento de 1982. A cidade é a quinta cidade mais antiga do estado e possui 

um considerável patrimônio arquitetônico, urbano e rural. Mesmo assim, não é 

reconhecido como um município histórico e turístico no estado do Rio Grande do Sul. 

Um dos fatores que auxiliaram na preservação do patrimônio arquitetônico foi a criação 

 
9 Apesar de o documento referir-se a ñAm®ricaò, compreendemos que os temas tratados referem-
se mais a realidade latino-americana, principalmente por se referirem à crise econômica que 
atingiu profundamente os países da América Latina na década de 1980, popularmente conhecida 
como ña década perdidaò e per²odo de estagna­«o econ¹mica, que muito afetou, por exemplo, o 
Brasil, a Argentina e o México.  
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do COMPAHC10, e o empenho dos membros do conselho. Porém, apesar da existência 

do órgão consultivo, a atual especulação imobiliária e o desconhecimento (e às vezes 

descaso) do valor cultural dos bens do Município têm se tornado um problema para 

proteção da história, cultura e a memória da comunidade. Diferente da realidade de 

outras cidades históricas e turísticas, em que as problemáticas de proteção do 

patrimônio cultural estão relacionadas, principalmente, ao turismo exploratório e 

excessivo, na cidade de Cachoeira do Sul os problemas da globalização trazem a ideia, 

embutida na percepção de empresas e administradores da cidade, de que o patrimônio 

cultural da cidade não é importante, que é uma barreira para o desenvolvimento 

econômico, fato que causa a anuência para a demolição e descaracterização de 

diversos exemplares. A Tlaxcala Declaration (ICOMOS, 1982) traz o reconhecimento de 

que os pequenos assentamentos são testemunhas da nossa cultura e que é a 

responsabilidade dos governos nacionais e locais promoverem a preservação, 

valorização e revitalização destes locais, e é imprescindível que a comunidade local faça 

parte das tomadas de decisão. Afirma que toda ação que vise à preservação e 

revitalização dos pequenos assentamentos deve levar em conta os aspectos históricos, 

antropológicos, sociais e econômicos da região, e que as ações de serviços públicos 

(como comunicação, saúde, educação, eletrificação, transporte, etc.), mesmo que bem 

intencionados, podem causar danos a essas regiões, por isso elas devem ser 

analisadas para trazerem reais benefícios. Infelizmente, cidades pequenas, como 

Cachoeira do Sul, na grande parte das vezes não possuem políticas públicas e 

administradores engajados na preservação do patrimônio cultural. 

O segundo documento que trago ® de 1987, produzido no ñ1Ü Semin§rio Brasileiro para 

Preserva­«o e Revitaliza­«o de Centros Hist·ricosò realizado em Petr·polis11. O 

documento, denominado ñCarta de Petr·polisò12 (IPHAN, 1987), traz a definição de 

S²tio Hist·rico Urbano (SHU): ñum espa­o que concentra testemunhos do fazer cultural 

da cidade em suas diversas manifesta­»esò; um SHU n«o est§ em oposi­«o a espa­os 

ñn«o-históricosò, j§ que toda cidade ® um organismo hist·rico, entende-se que um SHU 

deve ser concebido em seu ñsentido operacional de §rea cr²ticaò. O documento afirma 

que o objetivo principal da preservação é a consolidação da cidadania, assim, uma 

política de preservação deve melhorar a qualidade de vida possibilitando a 

reapropriação do espaço urbano pelo cidadão. A Preservação dos SHU deve ser central 

 
10 Conselho Municipal do Patrimônio Histórico-Cultural de Cachoeira do Sul (RS). 

11 No Brasil, seminário ocorrido em julho de 1987. 

12 Este documento foi adotado como Carta pelo comitê do ICOMOS-Brasil, e pode também ser 
encontrado no site do ICOMOS traduzido para inglês. 
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para o planejamento urbano da cidade e não se pode impor usos exclusivos aos SHU, 

ñnem mesmo daqueles ditos culturaisò, pois a polifuncionalidade ® uma caracter²stica 

dos SHU.  Entendendo a heterogeneidade dos espaços (dos sentidos culturais e de 

função), afirma a necessidade de permanecer e estimular os usos tradicionais como 

habitação e atividades de trabalho e do cotidiano. O documento traz o princípio de que 

a preservação de um SHU depende de uma ação integrada dos órgãos federais, 

estaduais e municipais, além da participação da população nas tomadas de decisão. 

Afirma, por fim, que o valor social dos centros históricos deve prevalecer sobre valor 

econ¹mico: ñna diversidade dos instrumentos de prote­«o, considera-se essencial a 

predominância do valor social da propriedade urbana sobre sua condição de 

mercadoriaò (IPHAN, 1987).  

Esta questão de se tomar cuidado com a questão do tratamento da propriedade urbana 

como mercadoria, abordada no documento produzido pelo IPHAN na década de 1980, 

é outra consequência da globalização, que atinge muito as cidades históricas turísticas 

no país. Seja pela especulação imobiliária, que acaba permitindo a demolição de bens 

culturais ou, quando protegidos legalmente, a transformação de bens culturais em 

mercadorias para incentivar o turismo exploratório. Essa tend°ncia de ñvendaò da 

história, memória e cultura em cidades turísticas, como a cidade do Rio de Janeiro, 

acaba por contribuir na transformação das áreas históricas em produtos, cada vez mais 

vazios de significados e valores imateriais (memoriais, culturais e históricos) e, 

consequentemente, identitários. Poderíamos dizer que estes lugares (que eram 

memoriais) estão cada vez mais próximos do conceito de Não Lugar (AUGÉ, 2012): 

diversas áreas comerciais e turísticas ï ou, até mesmo, um grande shopping, um ñcentro 

de diversões turístico-tem§ticoò, como a zona portu§ria do Rio de Janeiro (Figura 4) - 

que não contribui para o estabelecimento de vínculos relacionais entre os indivíduos. 

Esses espa­os s«o ñcriadosò pelo poder p¼blico, e n«o possuem mais rela­«o com o 

cotidiano da cidade, são utilizações efêmeras focadas em um público específico: os 

visitantes/consumidores em busca de um produto chamado ñculturaò, que j§ n«o ® mais 

a cultura real das cidades. Esse tipo de empreitada, visando o turismo exploratório e o 

retorno econ¹mico, faz parte de uma grande ind¼stria chamada de ñpol²tica de 

revitaliza­«o de §rea hist·ricaò em cidades tur²sticas brasileiras. 
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Figura 4 - Praça Mauá na zona portuária do Rio de Janeiro. Período das obras do projeto Porto 

Maravilha. Fonte: fotografia de Juliana Pavan, 28 de maio de 2015.  

Em conclusão, a globalização traz consequências danosas e problemas relacionados a 

preservação do patrimônio cultural e, consequentemente, das identidades culturais (que 

se encontram, hoje, ameaçadas). Os problemas e suas consequências são diferentes 

dependendo da escala da cidade, do reconhecimento ou não dos valores culturais pelos 

órgãos de proteção, da existência de políticas públicas, entre outros aspectos históricos 

e atuais. Desta forma, é necessário investigarmos as problemáticas da globalização, de 

forma geral, mas principalmente com um olhar atento aos problemas locais, e, ao 

percebê-las, devemos nos perguntar: como vamos reverter a situação desse apagar 

e/ou dessa distorção das culturas promovidas por empresas privadas e que muitas 

políticas públicas têm incentivado? Como preservar o que ainda sobrevive do patrimônio 

cultural material, incluindo seus valores imateriais associados? Como lidar com as 

problemáticas que se apresentam hoje, no século XXI, vindas da globalização, em uma 

sociedade que valoriza mais a novidade alienante do que a história, a memória, a 

diversidade e diferenças culturais? Como conscientizar as pessoas sobre essas 

questões, sobre esses males, e como alertá-las sobre a importância da preservação do 

patrimônio cultural, não apenas como matéria, mas com os seus valores imateriais 

associados às cidades, lugares e paisagens? Os problemas e as dificuldades estão aí, 

latentes, devemos então nos unir e lutar, seja ensinando, atuando, exercendo nossa 

profissão, estudando, pesquisando, divulgando, mas sobretudo, amando a diversidade 

cultural brasileira, trabalhando a inclusão e reconhecendo as representações físicas e 
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imateriais do patrimônio cultural nas diversas e diferentes cidades e paisagens desse 

imenso país, e tendo, também, consciência do nosso papel social nessa empreitada. 
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Os ñAnais do II Congresso Nacional para Salvaguarda do Patrimônio Cultural - 

Patrimônio cultural e globalização: as problemáticas da preservação do patrimônio 

cultural no século XXIò dividem-se em três volumes: 

Volume 1: Intervenção no Patrimônio Cultural 

Volume 2: Patrimônio Imaterial e Identidade & Políticas Públicas 

Volume 3: Paisagem em suas várias dimensões (Cultural, Rural e Patrimônio Urbano) 

Além dos artigos ñA autenticidade na reconstrução do patrimônio edificadoò da Profa. 

Dra. Rosina Trevisan Martins Ribeiro, e ñProblemas conceituais e práticos da 

restauração e preservaçãoò do Prof. Dr. Nelson P¹rto Ribeiro, referentes às palestras 

ministradas no II CNSPC, este volume reúne vinte e um trabalhos do Eixo A - 

Intervenção no Patrimônio Cultural, eixo temático que envolve os assuntos 

relacionados com a intervenção no patrimônio cultural edificado (restauração, 

conservação, manutenção, reutilização, consolidação etc.), tanto do ponto de vista 

teórico, quanto através de estudos de caso.  As intervenções nos edifícios do patrimônio 

cultural são, por diversas vezes, indispensáveis para a sobrevivência física do edifício, 

seja pelo estado de degradação do bem ou pela inadequação ï ou inexistência ï de seu 

uso. Estas ações devem sempre considerar a preservação da autenticidade, material e 

imaterial, do edifício para a sua efetiva salvaguarda, que é o objetivo principal de se intervir 

fisicamente no patrimônio cultural edificado. Desta forma, também se enquadraram neste 

eixo os artigos que discorrem sobre temas práticos relacionados à intervenção em bens 

culturais, como as técnicas construtivas e materiais utilizados, as inovações científicas e 

tecnológicas e, ainda, a relação entre a teoria e a metodologia aplicada na reabilitação 

física do edifício considerado como um bem cultural.  

Outros assuntos que envolvem este eixo são aqueles relacionados às problemáticas 

advindas da globalização, tema do evento. Está cada vez mais presente nas sociedades 

o consumo generalizado, a homogeneização das culturas em prejuízo das diferenças. 

Uma das questões a isso relacionadas é a deturpação do objetivo principal de intervir 

nos edifícios do patrimônio cultural: na atualidade, muitas das ações têm priorizado o 

Marketing, o turismo e o retorno econômico, desqualificando os valores culturais locais 

e a autenticidade destes bens. 
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EIXO A: 
INTERVEN¢ëO NO PATRIMĎNIO CULTURAL 
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Authenticity in the reconstruction of built heritage  
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1. INTRODU¢ëO  

O conceito de autenticidade foi discutido inicialmente como uma forma de se evitar as 

cópias, as falsificações. Segundo Françoise Choay (1995), no período do renascimento, 

ser autêntico era ter uma obra reconhecida legitimamente atestada a originalidade da 

criação e o trabalho de quem a executou. Hoje este conceito já evoluiu inserindo a 

questão do significado e da diversidade cultural de cada sociedade. 

O entendimento deste conceito é fundamental para os trabalhos de complementação ou 

reconstrução do patrimônio cultural edificado. Este artigo tem como objetivo discutir esta 

quest«o da autenticidade nas ñConstru­»es do Patrim¹nioò brasileiro, ou seja nas 

intervenções realizadas pelo IPHAN ï Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, em determinada ®poca, visando a ñvaloriza­«oò do patrim¹nio considerado 

pelo órgão como genuinamente brasileiro, e também nas reconstruções de ruínas 

provenientes de catástrofes, fazendo uma analogia ao pensamento atual de 

autenticidade. Apresentaremos alguns casos com o intuito de exemplificar e discutir a 

aplicação do conceito que é base para os critérios da UNESCO - Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura2 para determinação dos bens 

que são inseridos na lista de Patrimônio Mundial.  

 
1 Artigo referente à palestra ministrada no II Congresso Nacional para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural ï 2019. 

2 UNESCO - United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. É uma agência 
especializada das Nações Unidas (ONU) com sede em Paris, que tem como objetivo contribuir 
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2. AUTENTICIDADE  

Durante muito tempo a ideia de autenticidade ficou associada à noção de originalidade, 

quer seja material ou formal. Pensando desta forma, como analisaríamos o caso da 

nave de Teseu?  

Diz a lenda que, quando Teseu voltou de Creta, ancorou para sempre 
sua nave no cais. De modo a preservá-la, as peças iam sendo repostas 
aos poucos, pra que estivesse sempre nova. Só que as peças retiradas 
eram levadas a um armazém e remontadas uma a uma. Depois de um 
tempo, além da nave ancorada no cais, surgiu uma segunda nave, 
montada no armazém com as peças originais. Qual das duas é a 
verdadeira nave de Teseu? (PEÑALOZA, 2015) 

Como visto, o navio manteve sua forma original, mas o material foi todo renovado.  

Trazendo esta questão para a preservação das edificações onde diversas partes destas 

são renovadas ao longo de sua vida útil, perguntamos: a autenticidade da edificação 

permanece mesmo depois de todas as alterações sofridas? Daí a necessidade de 

entendermos o que seja autenticidade no contexto do patrimônio cultural. 

O conceito de autenticidade foi se alterando ao longo dos anos, muito em função da 

própria evolução do conceito de Patrimônio. Segundo Carolina F. Oliveira (2018) ñA 

autenticidade deixou de responder a esses contornos rígidos e definidos, passando a 

ser enfrentada de forma historicamente delimitada, ou seja, a partir de juízos de valores 

de cada ®poca e condicionada a transforma­»es sociais, culturais e pol²ticasò.  

O primeiro documento internacional que relaciona a autenticidade ao patrimônio cultural 

é a Carta de Veneza, de 1964, documento base do ICOMOS - Conselho Internacional 

de Monumentos e Sítios3, mesmo assim, apenas na Introdução da Carta e sem 

nenhuma definição esclarecedora. 

Portadores de uma mensagem espiritual do passado, os monumentos 
históricos de um povo constituem um testemunho vivo das suas 
tradições seculares. A Humanidade, que tem vindo progressivamente 
a tomar consciência da singularidade dos valores humanos, considera 
os monumentos como um patrimônio comum, reconhece a 
responsabilidade coletiva pela sua salvaguarda para as gerações 
futuras e aspira, simultaneamente, a transmiti-los com toda a riqueza 
da sua autenticidade. (CARTA de Veneza, 1964, grifo nosso) 

 
para a paz e segurança no mundo mediante a educação, ciências naturais, ciências 
sociais/humanas e comunicações/informação. 

3 ICOMOS - International Council on Monuments and Sites. É uma associação civil não-
governamental, ligada à ONU, através da Unesco. 
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Posteriormente este conceito foi utilizado pela UNESCO como critério para avaliação 

dos bens culturais, quando este órgão passa a exigir o teste de autenticidade para a 

inclusão de um bem na listagem do Patrimônio Mundial. 

Em 1994, como consequência de um encontro sobre patrimônio, é redigida a 

Declaração de Nara, que reafirma os postulados da Carta de Veneza, e discute de forma 

detalhada a questão da autenticidade. Este documento, segundo o ICOMOS, não é 

propriamente uma Carta Patrimonial, está classificado em ñDeclarações e resoluções 

patrimoniais internacionaisò.  

Esta conferência foi realizada em função da cultura japonesa de desmontar templos e 

remontá-los em local diferente substituindo peças, quando necessário. Esta atitude 

difere muito do que acontece no ocidente, e consequentemente do pensamento da 

UNESCO de ligar a autenticidade à conservação material dos bens patrimoniais, sem 

ligação com a autenticidade relacionada à técnica e ao modo de fazer (o saber-fazer). 

Segundo o Documento de Nara, itens 9 e 10,  

A conservação do património cultural, sob todas as suas formas e em 
todos os seus períodos históricos, está enraizada nos valores 
atribuídos ao próprio património. A nossa capacidade para 
compreendermos estes valores depende, em parte, do grau a que 
podem ser reconhecidas as fontes de informação sobre esses valores, 
como sendo credíveis ou verdadeiras. O conhecimento e a 
compreensão destas fontes de informação, relativamente às 
características originais e subsequentes do património cultural e do seu 
significado, são requisitos básicos para a avaliação de todos os 
aspectos da autenticidade.  
A autenticidade, considerada por esta forma e afirmada na Carta de 
Veneza, aparece como o fator essencial de qualificação respeitante 
aos valores. A compreensão da autenticidade desempenha um papel 
essencial em todos os estudos científicos sobre o património cultural, 
no planejamento da conservação e do restauro, bem como no âmbito 
dos procedimentos de inscrição usados pela Convenção do Património 
Mundial e de outros inventários do património cultural. (DOCUMENTO 
de Nara, 1994, grifo nosso) 

A conferência de Nara foi importante pois incorporou os aspectos intangíveis do 

patrimônio ao reconhecimento da autenticidade. A partir daí foram incluídos os fatores 

do uso, da função, do espírito e do sentimento, àqueles já existentes no Guia 

Operacional da UNESCO, quais sejam, desenhos, materiais, técnicas construtivas e 

entorno. O Documento estabelece que os critérios que verificam a autenticidade não 

podem ser rígidos, devem se relacionar com as particularidades de cada país, de cada 

sociedade. 

A publicação do Documento de Nara foi o propulsor para outros países elaborarem seus 

próprios Documentos/Cartas, a partir de suas necessidades específicas. No Brasil, em 



 

 

ANAIS DO II CONGRESSO NACIONAL PARA SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
VOLUME 1: INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO CULTURAL 

ISBN: 978-85-94140-04-3 

1995, foi realizada uma conferência que deu origem à Carta de Brasília, Documento 

Regional do Cone Sul Sobre Autenticidade. 

O tema da autenticidade passa então pelo da identidade, que é mutável 
e dinâmica e que pode adaptar, valorizar, desvalorizar e revalorizar os 
aspectos formais e os conteúdos simbólicos de nossos patrimônios.  
Em um mesmo país não há uma única identidade e podem existir 
identidades conflitantes. As identidades nacionais continuam em 
processo de formação, o que dificulta ainda mais o estabelecimento de 
crit®rios ¼nicos e invari§veis para o óaut°nticoô.  
[...] 
O significado da palavra autenticidade está intimamente ligado à ideia 
de verdade: autêntico é o que é verdadeiro, o que é dado como certo, 
sobre o qual não há dúvidas. [...] Nos encontramos diante de um bem 
autêntico quando há correspondência entre o objeto material e seu 
significado. (CARTA de Brasília, 1995, grifo nosso) 

A Carta de Brasília preconiza que a intervenção contemporânea deve resgatar o caráter 

do edifício ou do conjunto, enaltecendo seus valores.  

Outro documento que surgiu logo após, num Encontro no Texas, EUA, foi a Declaração 

de San Antonio, de 1996, que segue a mesma linha de pensamento dos documentos 

de Nara e Brasília enfatizando a importância dos valores atribuídos pelas comunidades 

para se julgar a autenticidade de um patrimônio. O documento apresenta, nas suas 

recomendações, cinco indicadores que possam ser identificados para determinação da 

autenticidade com vista à conservação dos valores do patrimônio. Quais sejam: 

Reflexão do valor verdadeiro. Ou seja, se o recurso permanece na 
condição de sua criação e reflete toda a sua história significativa. 
Integridade. Se o patrimônio está fragmentado; quanto falta e quais 
são as adições recentes. 
Contexto. Se o contexto ou o ambiente correspondem aos períodos 
de significância originais ou outros; e se eles aumentam ou diminuem 
o significado. 
Identidade. Se a população local se identifica com o patrimônio e se 
este reflete esta identidade. 
Uso e função. Ou seja, os padrões tradicionais de uso que 
caracterizaram o patrimônio. (DECLARAÇÃO de San Antonio, de 
1996, tradução e grifo nossos) 

Segundo Zancheti et al. (2008) ña defini­«o desses indicadores ñnão corrobora para a 

operacionalização do conceito de autenticidade. Pode-se constatar que os dois 

primeiros estão muito mais relacionados à integridade que à autenticidade. Os demais 

repetem, sem trazer novas contribuições, critérios já identificados na Conferência de 

Naraò.  

A Carta de Cracóvia, proveniente da Conferência Internacional sobre Conservação 

ñCrac·via 2000ò - não é um documento do ICOMOS apesar de representantes de vários 

países, em especial da Europa, serem signatários - atuando no espírito da Carta de 
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Veneza, define autenticidade como ño somat·rio das caracter²sticas substanciais, 

historicamente provadas, desde o estado original até à situação atual, como resultado 

das v§rias transforma­»es que ocorreram no tempoò, sendo o restauro ñuma interven­«o 

dirigida sobre um bem patrimonial, cujo objetivo é a conservação da sua autenticidade 

e a sua apropria­«o pela comunidadeò. (CARTA de Cracóvia, 2000) 

Segundo Jukka Jokilehto (2006) ñao lidar com um tipo de local vernarcular, a 

autenticidade precisaria ser verificada não apenas nas construções, mas também na 

continuidade da tradição, espírito e sentimento, ou seja, as qualidades mais intangíveis 

do lugar. 

Resumindo, a autenticidade não está apenas na matéria como durante muitos anos foi 

proclamado; desde o século passado foram inseridas as questões imateriais como 

fundamentais para o julgamento da autenticidade, questões de significância, de valores 

e espirituais. 

3. A AUTENTICIDADE NAS ñCONSTRU¢ìES DO PATRIMĎNIOò 

Em janeiro de 1937, quando da criação do antigo SPHAN4 ï Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, as arquiteturas colonial e barroca simbolizavam a 

identidade nacional brasileira. Rodrigo Melo Franco de Andrade5, foi o 1º diretor do 

órgão, o qual tinha como objetivo principal afirmar e defender a existência de uma 

genuína cultura nacional brasileira. Nesta época a cidade de Ouro Preto tornou-se um 

marco nacional, s²mbolo desta identidade ógenuinamenteô brasileira. Em 1933, atrav®s 

do Decreto nÜ 22.928, a cidade foi considerada ñMonumento Nacionalò, antes mesmo 

da criação do SPHAN. E cinco anos depois, em 1938, a cidade de Ouro Preto foi 

tombada6 pelo atual IPHAN. 

Os im·veis tombados neste per²odo do IPHAN, na sua chamada ófase heroicaô, eram, 

na maioria, construídos no século XVI ao XVIII, e principalmente da arquitetura religiosa, 

seguindo parâmetros predominantemente estéticos ficando o valor histórico em 

segundo plano, até porque poucos eram os técnicos do IPHAN formados em história 

(FONSECA, 1997). As intervenções em edificações inseridas em sítios históricos, como 

Ouro Preto, eram baseadas na busca pela unidade de estilo e/ou de recomposição da 

 
4 O SPHAN passou por diversas denominações durante sua existência, e hoje chama-se IPHAN 
ï Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, como será denominado neste artigo. 

5 Rodrigo Melo Franco de Andrade (1898-1969) foi advogado, jornalista e escritor. 

6 Em 1980 a cidade de Ouro Preto foi reconhecida como Patrimônio da humanidade pela 
UNESCO. 
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estrutura dita ñoriginalò, semelhante ¨ teoria de Viollet-Le-Duc7. A cidade de Ouro Preto 

se torna a idealiza­«o de um determinado per²odo s²mbolo da na­«o, um óidealô colonial 

a ser alcançado e mantido a todo custo. 

Um exemplo destas interven­»es ® o caso da ñrestaura­«o estil²stica e corretivaò do 

antigo Liceu de Artes e Ofícios (construído em 1889) (figura 1) ocorrida em meados de 

1950. Lúcio Costa propôs a adaptação da edificação, para o uso de Cinema - Cine Vila 

Rica (figura 2), segundo os cânones da arquitetura colonial. A intervenção modificou 

completamente a edificação, eliminando os elementos neoclássicos e imprimindo uma 

linguagem colonial, visando uma pureza estilística no contexto do sítio histórico.  

 
Figura 1 - Antigo Liceu de Artes e ofícios, antes da obra de restauro.  

Fonte: OLIVEIRA, 2006, p. 59. 

 
7 Eugène Viollet-le-Duc (1814-79), arquiteto francês adepto ao restauro estilístico. 
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Figura 2 - Antigo Liceu de Artes e ofícios, depois da obra de restauro, atual Cine Vila Rica. 

Fonte: OLIVEIRA, 2006, p. 59. 

Estas medidas visavam uma uniformização colonial da cidade, falsificando a sua 

imagem. Era uma tentativa de criar uma ilusão de que a cidade parou no tempo, 

afirmando a identidade ógenuinamenteô brasileira que os modernistas do patrim¹nio 

pretendiam defender.  

Outro caso foi o do antigo Banco do Comércio e Indústria de Minas Gerais (figuras 3 e 

4) que também sofreu uma intervenção na década de 1960 por iniciativa do IPHAN. 

 
Figura 3 - Antigo Banco do Comércio e Indústria de Minas Gerais. Década de 1940.  

Fonte: OLIVEIRA, 2006, p. 60 
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Figura 4 - Fachada do edifício após restauração na década de 1960, foto de 2006.  

Fonte: OLIVEIRA, 2006, p. 60 

Não só Ouro Preto foi protagonista destas intervenções, da mesma forma isto aconteceu 

em outros locais tais como Tiradentes e São João Del Rei/MG, e em Olinda/BA. E ainda 

acontece em diversas cidades como é o caso da Igreja de São Salvador do Mundo, em 

Olinda/PE, que ao ser restaurada na década de 1970 retornou à uma feição colonial 

(figuras 5 e 6). 

 
Figura 5 - Igreja de São Salvador do Mundo, com imagem neobarroca, a partir de 1930, antes 

da restauração da década de 1970. 
Fonte: http://pernambucanear.blogspot.com/2011/08/historia-da-se-em-olinda.html. Acesso em: 

out./2019 
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Figura 6 - Igreja de São Salvador do Mundo, após a restauração da década de 1970.  
Fonte: http://pernambucanear.blogspot.com/2011/08/historia-da-se-em-olinda.html.  

Acesso em: out./2019 

Com estas condutas do órgão de patrimônio nacional foi se delineando uma origem 

ñaut°nticaò para o pa²s, com base numa arquitetura do passado em detrimento de um 

desenvolvimento natural da cidade. Onde est§ a ñautenticidadeò destas ñnovasò 

edificações?  

É evidente que a autenticidade não depende da capacidade do objeto de se manter 

imutável, sempre o mesmo ao logo dos anos, até porque o próprio tempo faz suas 

alterações neste objeto. Mas a mudança deve ser natural e coerente com os princípios 

da teoria da restauração.  

Os valores e significados atribuídos a um patrimônio edificado não precisam 

permanecerem os mesmos ao longo do tempo. Uma mudança dos mesmos não 

inviabiliza o bem em sua autenticidade. Na maior parte das vezes, essas mudanças são 

inevitáveis e decorrem das transformações pelas quais passam a própria sociedade. No 

entanto, não se justifica o retorno a um estado anterior, que já não existe mais.  

O que se vê em diversos casos é uma autenticidade construída para atender interesses 

que não condizem com a preservação do patrimônio, mas sim com o intuito de atender 

interesses econômicos ou políticos. 
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3. A AUTENTICIDADE NAS RECONSTRU¢ìES DE RUĉNAS 

As ruínas exercem um verdadeiro fascínio sobre as pessoas, curiosas pelo que aquele 

fragmento foi no passado, por sua importância histórica e/ou artística. São fragmentos 

que diferem da feição original da edificação, não possuem o seu valor original, o valor 

da sua criação, no entanto podem ser portadoras de novos valores.  

As ruínas possuem uma memória anterior de algo que existiu. São parte de uma história 

e são documentos de uma materialidade passada. Tornam-se fontes de estudo para 

técnicos e para a toda sociedade.  

Brandi define ruína como: 

[...] tudo aquilo que é testemunho da história humana, mas com um 
aspecto bastante diverso e quase irreconhecível em relação àquele de 
que se revestia antes. [...]. Disso resulta que a obra de arte reduzida 
ao estado de ruína, depende maximamente para a sua conservação, 
como ruína, do juízo histórico que a envolve; [...]. (BRANDI, 2004, p. 
65) 

Para o autor, ñ[...] a restaura­«o, quando voltada para a ru²na, s· pode ser a 

consolidação e conservação do status quo, ou a ruína não era uma ruína, mas uma obra 

que ainda continha uma vitalidade implícita para promover uma reintegração da unidade 

potencial origin§riaò (BRANDI, 2004, p. 65). 

Segundo Brandi, o restabelecimento da unidade potencial de uma obra arruinada é 

inaceitável, pois se tornaria uma obra não autêntica, e argumenta que ñdevemo-nos 

limitar a aceitar na ruína o resíduo de um monumento histórico ou artístico que só pode 

permanecer aquilo que é, caso em que a restauração não poderá consistir de outra 

coisa a não ser na sua conservação, com os procedimentos técnicos que exigeò. Para 

o autor ñn«o basta saber como, mesmo se com a mais vasta e minuciosa documenta­«o, 

a obra era antes de se tornar uma ruína. A reconstrução, a repristinação, a cópia, não 

podem nem mesmo ser tratadas como tema de restaura­«o, [...]ò. (BRANDI, 2004, p. 

67-68) 

Nos primórdios das teorias de restauro, meados do século XIX, a questão da 

reconstrução foi tratada por Viollet-Le-Duc (1814-79) que pregava que o arquiteto 

deveria optar pela reconstrução do monumento melhorando os defeitos e procurando 

um ideal do seu estilo. Ou seja, ele ia além da simples reconstrução, ele visava, com a 

restaura­«o, restabelecer o edif²cio ñem um estado completo que pode n«o ter existido 

nunca em dado momentoò (VIOLLET-LE-DUC, 2000). Como exemplo há o caso em que 

Napoleão III, em 1857, decidiu restaurar o Castelo de Pierrefonds ï França (figuras 7 e 

8) e Viollet-Le-Duc foi encarregado de executar. Após realizar o levantamento das ruínas 
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e através de informações obtidas, conseguiu reconstruir a planta do edifício original, 

assim como as oito estátuas em cada uma das torres. A reconstrução abrangeu desde 

a estrutura, totalmente nova, ao mobiliário. As obras duraram 12 anos. O autor introduziu 

inúmeras alterações em relação ao original, configurando a intenção de Viollet-Le-Duc 

em devolver o estado completo, ideal e absoluto ao edifício. 

 
Figura 7 - Castelo de Pierrefonds antes da restauração.  

Fonte: http://quarantotto.altervista.org/48/scienza.htm Acesso em: 07/03/2012 

 

 

Figura 8 - Castelo de Pierrefonds depois da restauração realizada entre 1857 e 1885.  
Fonte: http://quarantotto.altervista.org/48/scienza.htm. Acesso em: 07/03/ 2012 

http://quarantotto.altervista.org/48/scienza.htm
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Na realidade, Viollet-Le-Duc extrapola o conceito de reconstrução pois acrescenta 

elementos em suas obras que não existiam originalmente, mas que considerava o 

estado ideal da arquitetura.  

Max DvoŚ§k (1874-1921), seguidor de Alois Riegl, ao tratar das ruínas, critica as 

práticas de restauração recorrentes no século XIX, alertando para os perigos da 

reconstru­«o: ñRu²nas foram reconstru²das e deram lugar a falsos castelos. [...] 

Através de restaurações dessa natureza, os monumentos do passado não estarão 

protegidos contra a ruína, mas, ao contrário, estão sendo conduzidos à destruição em 

todos os aspectosò. O autor ressalta que ñuma ru²na reconstru²da n«o ® mais uma 

ru²na, mas uma nova, geralmente med²ocre, obra arquitet¹nicaò (DVOřĆK, 2008, p. 

100). 

As ruínas podem ser derivadas da falta de uso ou de conservação adequada e 

consequente abandono da edificação, assim como provenientes de tragédias naturais 

ou guerras. 

A Ponte Velha do Centro Histórico de Mostar (figuras 9 e 10), na Bósnia e Herzegovina, 

construída inicialmente no século XVI, foi destruída como um ato político, em 9 de 

novembro de 1993. A ponte foi reconstruída no início deste século (XXI) e reaberta em 

23 de julho de 2004. As partes originais da ponte que permaneceram após o bombardeio 

foram mantidas e o arco central foi totalmente reconstruído. O Centro histórico também 

foi destruído e posteriormente reconstruído. Segundo Jukka Jokilehto, o Comitê do 

Patrimônio Mundial inscreveu o sítio na Lista do Patrimônio, 

enfatizando a import©ncia deste como: óum s²mbolo de reconcilia­«o, 
cooperação internacional e da coexistência de diversas comunidades 
culturais, ®tnicas e religiosasô. Considerando que grande parte da 
ponte original e dos edifícios foram destruídos, o local certamente 
perdeu parte de sua autenticidade. (JOKILEHTO, 2006, tradução 
nossa) 
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Figura 9 - Ponte de Mostar logo após o bombardeio.  

Fonte: https://efemeridesdoefemello.com/2013/11/09/ponte-velha-de-mostar-na-
bosniaherzegovina-e-destruida/ 

 
Figura 10 - Ponte após a reconstrução.  

Fonte: https://oglobo.globo.com/boa-viagem/mostar-na-herzegovina-uma-joia-medieval-que-
simbolo-da-vitoria 3307796 

A reconstrução da ponte de Mostar permitiu a cicatrização das feridas em um tecido 

social. E com este pensamento o ato se torna imprescindível. Necessário para a 

sobrevivência de um povo. 

No período pós II Grande Guerra (1939-45) houve vários casos de reconstruções 

perfeitamente justificáveis, não por questões teóricas, mas sim em função da situação 

de perda e tragédia resultante deste período. Um exemplo clássico foi a reconstrução 

https://oglobo.globo.com/boa-viagem/mostar-na-herzegovina-uma-joia-medieval-que-simbolo-da-vitoria%203307796
https://oglobo.globo.com/boa-viagem/mostar-na-herzegovina-uma-joia-medieval-que-simbolo-da-vitoria%203307796
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do centro de Varsóvia, Polônia (Figs. 11 a 14). Os fragmentos das casas da Praça do 

Castelo que restaram foram consolidados. Todas as casas foram reconstruídas 

externamente semelhantes ao que eram antes, com materiais modernos, e 

aproveitando os restos de construção que foi possível recuperar nos andares térreos. 

  
Figura 11 - Varsóvia em jan./1945.  

Fonte: https://viagens.sapo.pt/viajar/viajar-
mundo/artigos/dez-cidades-que-foram-

destruidas-e-reconstruidas-lisboa-faz-parte-
da-lista 

Figura 12 - Varsóvia reconstruída ï Praça do 
Castelo Real. 

Fonte: https://onossograndequintal.com/2013
/03/16/varsovia-polonia-renascida-das-

cinzas/ 

  
Figura 13 - Aspecto da Praça arruinada.  

Fonte: https://outroblog.com/2018/08/cidade-
velha-de-varsovia-stare-miasto.html 

Figura 14 - A Praça reconstruída. 
Fonte: https://www.viator.com/pt-PT/Warsaw-

attractions/Warsaw-Old-Town-Square-
Market/d528-a3266 

As reconstruções aconteceram no período de 1949 a 1963, tendo como base os 

destroços do próprio sítio destruído e também através de documentação iconográfica. 

Tratava-se de réplicas, ou seja, da execução de um falso histórico, mas que era 

perfeitamente justificável em função do período crítico que as cidades e sua população 

tinham passado. 

A cidade reconstruída recebeu o título de Patrimônio Mundial da Humanidade em 1980, 

outorgado pela UNESCO ao seu centro histórico, com base nos critérios II e VI de 

classificação de Patrimônio Mundial da UNESCO. 
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II. exibir um importante intercâmbio de valores humanos, ao longo de 
um período de tempo ou dentro de uma área cultural do mundo, sobre 
desenvolvimentos em arquitetura ou tecnologia, artes monumentais, 
urbanismo ou paisagismo; 
VI. estar direta ou tangivelmente associado a eventos ou tradições 
vivas, a ideias ou crenças, a obras artísticas e literárias de notável 
significado universal. (UNESCO, http://whc.unesco.org/en/criteria/, 
tradução nossa) 

O órgão assim justifica estes critérios:  

Critério (II): O início de atividades abrangentes de conservação na 
escala de toda a cidade histórica foi uma experiência europeia única e 
contribuiu para a verificação de doutrinas e práticas de conservação.  
Critério (VI): O Centro Histórico de Varsóvia é um exemplo 
excepcional da reconstrução abrangente de uma cidade que foi 
deliberada e totalmente destruída. O fundamento da reconstrução 
material foi a força e a determinação internas da nação, que trouxeram 
a reconstrução do patrimônio em uma escala única na história do 
mundo. (UNESCO, https://whc.unesco.org/en/list/30, tradução nossa) 

Ainda de acordo com a UNESCO, o ñCentro Histórico de Varsóvia manteve totalmente 

sua autenticidade como um conceito finalizado de reconstrução pós-guerraò. Explicita 

que o estabelecimento do Patrimônio Mundial incluiu duas categorias de estruturas, uma 

anterior aos danos da Segunda Guerra Mundial (que inclui alguns porões e pavimentos 

térreos das edificações reconstruídas) e outra relacionada às partes reconstruídas 

atrav®s de registros anteriores ou ñcom base em estudos hist·ricos e de conserva­«o 

pertencentes ¨ arquitetura dos s®culos XIV a XVIIIò. (UNESCO, 

https://whc.unesco.org/en/list/30, tradução e grifo nosso) 

Durante a reconstrução de Varsóvia, diversos critérios foram utilizados, tais como (1) 

ñc·pias fi®isò aplicadas, sobretudo, a algumas edifica­»es religiosas e ¨ praça antiga do 

centro histórico; (2) e no caso da Catedral, esta voltou a um estilo que remete às origens 

medievais, diferente da edificação destruída.  

Além das reconstruções decorrentes de guerra, também temos aquelas provenientes 

de desastres naturais, que constituem perdas tão dolorosas quanto as anteriores, como 

no caso da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Rosário de Pirenópolis, em Goiás, 

construída em 1728-32. A Igreja foi tombada como Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional no ano de 1941.  

Na década de 1980 a Igreja encontrava-se em péssimo estado de conservação. Foi 

então realizada uma obra de restauração da mesma com todos os cuidados 

necessários, seguindo a teoria vigente de restauro, valorizando os materiais originais 

que eram substituídos apenas quando não tinham mais condições de estanqueidade e 
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estruturais, mantendo-se o máximo possível do que era original. Em 2000 as obras de 

restauração foram concluídas e entregues à comunidade. 

Dois anos depois a igreja sofre um incêndio (figura 15) e fica toda destruída (figura 16). 

 
Figura 15 - Incêndio na Igreja Matriz de N. S. do Rosário, Pirenópolis/GO. 

Fonte: https://www.opopular.com.br/noticias/magazine/inc%C3%AAndio-da-igreja-matriz-de-
piren%C3%B3polis-completa-16-anos-1.1611175. Acesso em: out./2019.  

  

Figura 16 - Igreja após a destruição pelo incêndio.  
Fonte: https://pirenopolis.tur.br/turismo/atrativos/centro-historico/igreja-matriz/matriz-

reconstrucao. Acesso em: out/2019. 



 

 

ANAIS DO II CONGRESSO NACIONAL PARA SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
VOLUME 1: INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO CULTURAL 

ISBN: 978-85-94140-04-3 

No ano seguinte, em 2003, começa a reconstrução da igreja que foi reinaugurada em 

30 de março de 2006 (figura 17). As paredes de taipa de pilão originais foram 

reconstruídas com a mesma técnica construtiva vernacular. 

 
Figura 17 - Igreja após a reconstrução no início do século. 

Fonte: https://morroalto.tur.br/atrativos/nome/Igreja+Matriz+de+Nossa+Senhora+do+Ros%C3%
A1rio. Acesso em: out/2019. 

A questão da reconstrução como método de preservação do patrimônio edificado 

sempre foi objeto de polêmica. A reconstrução pode ser considerada um instrumento de 

recuperação da materialidade do bem cultural, de seu valor histórico, artístico e 

simbólico, pois mantém a forma arquitetônica e estilística na sua integridade, e mantém 

a sua imagem e simbolismo ao fazer reviver a memória do monumento. 

Para Luiz Ant¹nio Lopes Souza a reconstru­«o ® ña supera­«o da ideia da morte de um 

monumento, com a sua rematerialização como valor cultural em um determinado 

contexto hist·ricoò.  

Estas polêmicas são atuais em todo o mundo, a cada desastre que acontece surgem as 

discussões e incertezas. Temos dois grandes desafios contemporâneos, decorrentes 

de incêndio, quais sejam, o Museu Nacional, no Rio de Janeiro, Brasil e a Catedral de 

Notre Dame, em Paris, França. 

A edificação original do Museu Nacional era uma casa de fazenda que deu origem ao 

Palácio de São Cristóvão, moradia da família real portuguesa no Rio de Janeiro de 1808 
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a 1821, abrigou a família imperial brasileira de 1822 a 1889 e sediou a primeira 

Assembleia Constituinte Republicana de 1889 a 1891, antes de ser destinado ao uso do 

museu, em 1892. O edifício é tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) desde 1938. Em setembro de 2018 sofreu um grande incêndio que 

destruiu cobertura e grande parte de seu acervo. Ainda este ano iniciou o processo de 

reconstrução deste grande exemplar brasileiro (figuras 18 a 20). 

 
Figura 18 - Quinta da Boa Vista em torno de 1853 a 1840, com o Palácio de São Cristóvão, em 

gravura de Karl Robert Barton von Planitz. 
Fonte: https://www.megacurioso.com.br/artes-cultura/108954-antes-das-chamas-a-historia-por-

tras-do-museu-nacional-do-rio-de-janeiro.htm. Acesso em: out./2019 

 
Figura 19 - Museu Nacional antes do incêndio. 

Fonte: https://www.huffpostbrasil.com/2018/09/03/como-era-o-museu-nacional-do-rio-antes-do-
incendio_a_23515370/. Acesso em: out./2019 
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Figura 20 - Museu Nacional após o incêndio de set./2018. 
Fonte: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2018/09/03/mpf-pede-investigacao-

policial-sobre-incendio-no-museu-nacional.htm. Acesso em: out./2019 

Outro caso recente é o da Catedral de Notre Dame. Foi construída no séc. XIV, sofreu 

uma grande intervenção no séc. XIX, com projeto de Viollet-Le-Duc que acrescentou 

uma ñagulhaò central e diversos outros elementos como as famosas g§rgulas. Com o 

incêndio esta agulha, que foi objeto de grande polêmica no passado, desmoronou 

(figuras 21 a 23). Diversos projetos surgiram com as mais espalhafatosas ideias de 

intervenção. Mas o Senado da França aprovou em junho deste ano um parecer segundo 

o qual o trabalho de reconstrução deve seguir à risca a planta original da última 

grande reforma feita no século 19. (RESTAURAÇÃO, 2019, grifo nosso) 

 
Fig. 21 - Catedral de Notre-Dame de Paris. Gravura de Matthäus Merian de 1650.  

Fonte: https://www.france-pittoresque.com/spip.php?article15258. Acesso em: out./2019. 
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Figura 22 - Catedral de Notre-Dame de Paris, antes do incêndio. 

Fonte: https://www.omensageiro.org.br/franca-em-alerta-maximo-apos-atentado-impedido-na-
catedral-notre-dame-em-paris/ Acesso em: out./2019. 

 

 
Figura 23 - Incêndio da Catedral de Notre-Dame de Paris, abril de 2019. 

Fonte: https://exame.abril.com.br/mundo/catedral-de-notre-dame-ainda-nao-recebeu-doacoes-
milionarias-prometidas/. Acesso em: out./2019. 

Estes casos deixam o mundo dos especialistas e estudiosos da preservação do 

patrimônio numa discussão fervorosa em relação à validade da reconstrução e sua 

interligação com a questão da autenticidade dos edifícios reconstruídos. Estes casos se 

apresentam como uma operação deliberada de reescrita da história, que, em função de 

quem julgue a ação considera positiva ou negativa. 
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 Luiz Antônio Lopes de Souza esclarece que: 

A reconstrução é então, conceitualmente, o instrumento de 
recuperação da memória de um monumento, perdida na 
imaterialidade. Eliminado o hiato do tempo, o monumento adquire uma 
nova materialidade física e assim pode reassumir o seu papel como 
valor cultural. O patrimônio em que este consiste é reintegrado à 
sociedade. (SOUZA, 2006) 

Esta nova reinserção do edifício após a reconstrução faz com o que o mesmo adquira 

novos valores, terá então uma nova carga de significados. Será uma peça de memória 

e não especificamente de arquitetura. Isto altera todo conceito de autenticidade, visto 

que não mais haverá a autenticidade da matéria, mas sim a da imagem. 

4. CONSIDERA¢ìES FINAIS 

As iniciativas para a preservação de um bem cultural necessitam muito mais do que o 

reconhecimento do seu valor cultural. Cabe à sociedade e ao poder público tomarem 

medidas que viabilizem a perpetuação deste símbolo através do tempo. O estudo 

exaustivo do monumento a ser restaurado é imprescindível e deve ser utilizado como 

fundamento e justificativa das intervenções a serem realizadas na edificação, 

adequando-as às necessidades dos tempos atuais sem prejudicar sua relação com o 

passado, e visando ao resgate de sua unidade potencial e da simbologia intrínseca em 

sua imagem física. 

No entanto, em relação à autenticidade das reconstruções, é importante verificar até 

que ponto a abrangência atual de seu significado não gera novas edificações que nem 

são cópias, nem são uma nova leitura do existente. São imagens híbridas que ludibriam 

o indivíduo fazendo-o acreditar se tratar de uma edificação antiga fantasiada com nova 

roupagem. As reconstruções, muitas vezes, fragmentam a memória da edificação. 

Em relação aos critérios da UNESCO para inserção de um bem na lista de Patrimônio 

da Humanidade é necessário que haja um maior aprofundamento no entendimento do 

que seja autenticidade em relação à arquitetura e principalmente ao patrimônio cultural. 

Beatriz Kühl, esclarece que  

As próprias diretrizes da Unesco seriam mais claras se a palavra 
autenticidade fosse suprimida, sendo exigido que os bens fossem 
analisados segundo aqueles mesmos atributos (forma e desenho; 
materiais e substância; uso e função; tradições, técnicas e sistemas; 
localização e espaço; língua e outras formas de patrimônio intangível; 
espírito e sentimento; outros fatores externos e internos), 
interȤrelacionandoȤos. (KÜHL, 2010, p.304) 
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Com isto muito da polêmica referente às reconstruções do patrimônio edificado e sua 

interligação com a questão da autenticidade como premissa para que seja incluído na 

Lista de Patrimônio da Humanidade ficaria mais simplificada. 

REFERąNCIAS BIBLIOGRĆFICAS 

BOITO, Camillo. Os restauradores. Trad. Paulo e Beatriz M. Kühl. São Paulo: Ateliê Editorial, 
2002 

BRANDI, Cesare. Teoria da restauração. Trad.: Beatriz M. Kühl. São Paulo: Ateliê Editorial, 
2004. 

CARTA de Brasília, 1995. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Carta%20Brasilia%201995.pdf. Acesso em: 
out./2019. 

CARTA de Cracóvia, 2000. Disponível em: 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/media/uploads/cc/cartadecracovia2000.pdf. Acesso em: 
out./2019 

CARTA de Veneza, 1964. Dispon²vel em: www.icomos.org ü charters. Acesso em: out./2019. 

DECLARAÇÃO de San Antonio, 1996. Disponível em: 
https://www.icomos.org/en/resources/charters-and-texts/179-articles-en-
francais/ressources/charters-and-standards/188-the-declaration-of-san-antonio. Acesso em: 
out./2019. 

DOCUMENTO de Nara sobre autenticidade, 1994. Disponível em 
https://www.culturanorte.pt/fotos/editor2/1994-declaracao_de_nara_sobre_autenticidade-
icomos.pdf. Acesso em: out./2019. 

DVOřĆK, Max. Catecismo da preservação de monumentos. Trad. Valéria Alves Esteves 
Lima. São Paulo: Ateliê Editorial, 2008. 

FONSECA, Maria Cecília Londres. O Patrimônio em processo: trajetória da política federal de 
preservação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora UFRJ / IPHAN, 1997. 

JOKILEHTO, Jukka. Considerations on authenticity and integrity in world heritage contexto. 
City & Time 2. [On line], 2006.  URL: http://www.ct.ceci-br.org. 

KÜHL, Beatriz M. Notas sobre a Carta de Veneza. In: Annals of Museu Paulista. v. 18. n.2. 
July.- Dec. 2010. 

OLIVEIRA, Alexandre Augusto de. O olhar do fotógrafo Luiz Fontana: documentação de ouro 
preto (1930-1960) ï fotografia e arte pública: um estudo de caso. Dissertação (Mestrado em 
artes), Universidade Estadual Paulista - UNESP, São Paulo, 2006. Disponível em: 
https://repositorio.unesp.br/bitstream/handle/11449/87007/oliveira_aa_me_ia.pdf?sequence=1&
isAllowed=y. Acesso em: outubro/2019. 

OLIVEIRA, Carolina Fidalgo. A autenticidade na construção e preservação do patrimônio 
cultural. In: Simpósio Científico do ICOMOS Brasil, 2., 2018. Belo Horizonte/MG. Anais [...] 
Belo Horizonte/MG - 25 a 28/04/2018 

PEÑALOZA, Rodrigo. O paradoxo da nave de Teseu. 2015. Disponível em: 
https://medium.com/@milesmithrae/o-paradoxo-da-nave-de-teseu-rodrigo-pe%C3%B1aloza-
2015-21a7107dd2b6. Acesso em: out./2019. 

RESTAURAÇÃO da Notre Dame promete deixar a catedral como antes, mas tem quem não 
goste dissoé 01/06/2019. Disponível em: https://glamurama.uol.com.br/restauracao-da-notre-
dame-promete-deixar-a-catedral-como-antes-mas-tem-quem-nao-goste-disso/. Acesso em: 
out./2019.  

RUSKIN, John. A lâmpada da memória. Trad. Maria Lucia Bressan Pinheiro. Cotia-SP: Ateliê 
Editorial, 2008  

VIOLLET LE DUC, E. Restauração. Trad. Beatriz M. Kühl. São Paulo: Ateliê Editorial, 2000 

http://www.ct.ceci-br.org/


 

 

ANAIS DO II CONGRESSO NACIONAL PARA SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
VOLUME 1: INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO CULTURAL 

ISBN: 978-85-94140-04-3 

UNESCO. Operational Guidelines for the implementation of the World Heritage 
Convention. Paris: World Heritage Centre, 1978. 

UNESCO. Operational Guidelines for the implementation of the World Heritage 
Convention. Paris: World Heritage Centre, 2005. 

UNESCO, Centro Histórico de Varsóvia. Disponível em: https://whc.unesco.org/en/list/30. 
Acesso em: out./2019 

UNESCO. The Criteria for Selection. Disponível em: http://whc.unesco.org/en/criteria/. Acesso 
em: out./2019 

ZANCHETI, Silvio Mendes et al. Da autenticidade nas cartas patrimoniais ao reconhecimento 
das suas dimensões na cidade. Textos para discussão. CECI: Olinda, 2008. v.28 



 

 

ANAIS DO II CONGRESSO NACIONAL PARA SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
 VOLUME 1: INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO CULTURAL 

ISBN: 978-85-94140-04-3 

Conceptual and practical problems in  
restoration and preservation 

PĎRTO, Nelson 1 

Nelson Pôrto Ribeiro 

Professor Doutor 
Departamento de Arquitetura 

Universidade Federal do Espírito Santo 
nelsonporto.ufes@gmail.com 

RESUMO  

O propósito deste artigo é o de se debruçar sobre a trajetória conflituosa dos primeiros 
anos da prática restaurativa das edificações históricas no Brasil sob a égide dos serviços 
institucionais de proteção ao patrimônio histórico: o IPHAN e os seus correlatos de 
caráter estadual. Algumas poucas obras paradigmáticas serão revistas e suas 
restaurações analisadas no contexto da discussão teórica que acontecia na época, mas 
a qual, curiosamente, parecia pouco influenciar a nossa prática. 

PALAVRAS-CHAVE: restauração no Brasil, IPHAN, arquitetura. 

 

ABSTRACT  

The purpose of this paper is to address the conflicting trajectory of the early years of the 
restorative practice of historic buildings in Brazil under the aegis of institutional heritage 
protection services: IPHAN and its local correlates. A few paradigmatic works will be 
reviewed and their analyzes analyzed in the context of the theoretical discussion that 
takes place at the time, but which one, curiously, seems to have little influence on our 
practice. 

KEYWORDS: Restoration in Brazil, IPHAN, Architecture. 

  

 
1 Artigo referente à palestra intitulada ñPatrimônio e restauro: questões teóricas e práticas a 
serem conciliadasò ministrada no II Congresso Nacional para a Salvaguarda do Patrimônio 
Cultural ï 2019. 
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1. INTRODU¢ëO  

Quase que imediatamente após aqueles a quem chamaríamos de os fundadores da 

disciplina da preservação do patrimônio edificado ï J. Ruskin e E. Viollet-le-Duc - já 

havia uma produção teórica em Itália, o país europeu que concentrava o maior número 

de patrimônio cultural edificado a ser preservado, que possibilitasse uma espécie de 

pensamento majoritário para que este se cristalizasse em 1882 em diretivas no 

contexto da atuação e da regulamentação da Direção Geral das Antiguidades e Belas 

Artes. Essa repartição do governo italiano era, a essa altura, dirigida pelo arqueólogo 

Giuseppe Fiorelli que havia trabalhado nas escavações de Pompeia e essas diretivas, 

conhecidas a partir de ent«o como órestauro filol·gicoô, podem ser sintetizadas na 

forma abaixo: 

O essencial é que qualquer trabalho de restauração deve basear-se 
em uma pesquisa e estudo minucioso da edificação, em sua 
construção e em todas as modificações que ocorreram; e que uma 
avaliação crítica de todas as partes do edifício deve fornecer a base 
para um julgamento de o que é importante como história ou como arte 
e, mais, o que deve ser conservado, e o que deve ser removido sem 
dano ao monumento. O objetivo era, além disso, entender o que tinha 
sido o óestado normalô da constru­«o original, e qual era seu óestado 
atualô no momento presente e, em seguida, suprimir essa diferen­a, 
óReativando e mantendo, tanto quanto poss²vel, o estado normal em 
tudo o que precisa ser conservadoô. A restaura­«o de partes formais 
perdidas ou danificadas era aceito desde que evidências claras da 
forma original existissem, ou - mesmo ï se isso era justificado pela 
necessidade de estabilidade estrutural. Se adições posteriores não 
fossem importantes do ponto de vista histórico ou artístico, sua 
demolição poderia ser justificada; reconstruções deveriam, no 
entanto, ser mantido ao mínimo, e a principal atenção seria dada à 
conservação do original (JOKILEHTO. 1986. p.332). 

É possível identificar na essência dessas diretivas que elas tiveram forte influência da 

teoria de Camillo Boito, o teórico de maior envergadura na geração imediatamente após 

a geração de Ruskin e Viollet. 

Contudo, apesar da reflexão já existente e a rigor consagrada, quando em 1902 um 

importante monumento numa das praças mais significativas da Itália - o campanário da 

Praça de São Marcos em Veneza - ruiu, foi em seguida substituído por uma edificação 

idêntica (figura 1). 
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Figura 1 - À esquerda os escombros do Campanário na Praça de São Marcos em 1902. À 

direita o campanário reconstruído. 

Luca Beltrami, o arquiteto respons§vel pela restaura­«o, defendia um órestauro hist·ricoô 

onde podia e devia acontecer, quando necessário, um grande volume de reconstrução, 

baseado em documentos existentes ou no próprio monumento. De acordo com este 

autor ï que restaurou também o Castelo Sforza sob estes princípios ï a restauração 

não deveria se basear na imaginação, mas em dados concretos do próprio monumento. 

Ele insistia que era essencial para bons resultados sempre ´saber como encontrar o 

caminho a adotar a partir do estudo do monumento´, isto significaria uma pesquisa 

arqueológica e histórica completa no próprio monumento, bem como estudos de 

documentos e outras estruturas análogas. De acordo com Jokilehto parece que apenas 

no final de sua vida pôde Beltrami aceitar a história com suas 'imperfeições' como um 

valor em si, ñdurante toda a sua vida, deu prioridade ¨ apar°ncia arquitet¹nica, e sua 

restauração sempre foi sem nenhuma ênfase ou distinção entre o que era original e o 

que era modernoò (JOKILEHTO. 1986. p.344). De alguma forma Beltrami deu 

continuidade à uma linha mais próxima das reconstruções de Viollet-le-Duc. 

Curiosamente, apesar de Beltrami ser um nome secundário na disciplina da restauração 

do início do século XX, e de ter sido contemporâneo e/ou sucedido por autores de 

renome como Gustavo Giovanonni que formulou o órestauro cient²ficoô  e de Benedetto 

Croce com seu órestauro cr²ticoË, posi­»es te·ricas de muito maior repercussão e que 

inclusive influenciaram a formulação de documentos patrimoniais de valor universal 

como a Carta de Atenas (1931) e a Carta de Veneza (1964), a posição de Beltrami, 

ainda que subreptíciamente acabou por predominar e ter grande replicabilidade nas 

obras de restauro da primeira metade do século XX. Talvez porque Beltrami fosse o 
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unico que conseguisse através de uma abordagem menos retórica, atender as 

aspirações da sociedade de recuperar o passado perdido das suas cidades, fosse por 

ato bélico-destrutivo fosse pela incúria dos administradores da urbe ou pela sanha da 

especulação imobiliaria. 

Posteriormente, a ado­«o de reconstru­»es, muitas vezes de óreconstru­«o totalô, foram 

oficialmente aceitas mas apenas no contexto da reconstrução de monumentos 

destruídos em um cenário bélico: a Declaração de Dresden, adotada pelo ICOMOS em 

1982, reconhece a ñvalidade espiritual e simbólica da reconstrução de sítios culturais 

destruídos em consequência de tempos de guerraò. A Declaração, exatamente como na 

proposição de Beltrami, pressupõe a existência de documentação fidedigna para tanto:  

fotografias, maquetes, levantamentos cadastrais etc. Ela vem a reboque - tal como se 

estivesse validando - as grandes reconstruções que se efetivaram na Europa após a II 

Grande Guerra tais como a reconstrução do Mercado da cidade velha de Varsóvia 

(1948-1953), a reconstrução da Frauenkirche em Dresden (1992-2000) e mais 

recentemente a reconstrução do Palácio Imperial de Berlin (2019). 

Para os organismos oficiais existe uma grande diferença ï o que muitas vezes não é 

compreendido pelo cidadão comum ï entre a perda do monumento e de parte da cidade 

acontecida por uma política pública inadequada ou de descaso ï caso em que a 

reconstru­«o n«o ® óautorizadaô - e a perda acontecida no contexto de um cenário de 

guerra e barbárie. Esta última, acaba se configurando como uma perda nobilitada, em 

especial porque a reconstrução é sugerida como uma catarse, como a superação de 

traumas e/ou como uma reconciliação entre partes outrora em conflito, como foi o caso 

da reconstrução da ponte de Mostar em 2002 na atual Bósnia e Herzegovina. 

2. ALGUNS ASPECTOS DA RESTAURA¢ëO NO BRASIL NAS PRIMEIRAS 
D£CADAS APčS A FUNDA¢ëO DO IPHAN 

O propósito deste artigo não é o de fazer uma óIntrodu­«o ¨ história da restauração no 

Brasilô mesmo porque no momento nos faltaria a plenitude de uma pesquisa geral que 

pudesse embasar de forma sistemática um artigo de tal monta. Mas, pretendemos aqui 

dar uma contribuição pequena, se não problematizadora, de alguns casos 

paradigmáticos que aconteceram no cenário nacional. 

Os primeiros exemplos elencados acontecem nas quatro primeiras décadas após a 

fundação do atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, marco 

importante, porque a partir do qual as ações de restauração no país passam a ter uma 

chancela institucional e também porque começa a se conformar um quadro técnico ï 

composto de arquitetos, arqueólogos e historiadores - especializado na conservação do 
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patrimônio nacional. Ao IPHAN em 1937 vão se suceder institutos de amplitude 

estadual: o INEPAC RJ em 1965; o IPAC BA em 1967; o CONDEPHAAT SP em 1968 

e o IEPHA MG em 1971, entre outros. 

O primeiro exemplo que mencionaremos refere-se à reconstrução do pátio do colégio 

com a sua edificação jesuítica no centro da cidade de São Paulo. É conhecida a 

trajetória desta edificação, que como outras edificações religiosas similares2 passou por 

reformas bastante descaracterizadoras no final do século XIX, início do XX, que 

transformaram o antigo e singelo edifício jesuítico de características maneiristas em um 

palácio eclético. 

Antigas fotografias de autoria de Militão de Azevedo mostram que a edificação chegou 

praticamente intacta até 1862 ao menos. Em 1887 o convento já tinha se tornado uma 

edificação palaciana eclética embora a igreja maneirista se mantivesse. Em 1896 

demoliu-se a igreja, mas se manteve a torre com uma nova roupagem eclética. Enfim, 

o monumento foi completamente demolido em 1953. Entre 1954 e 1979 reconstruiu-se 

a edificação ï igreja, torre e parte da residência - tal como tinha sido no período jesuítico 

(figura 2). 

 
Figura 2 - O edifício eclético do palácio demolido em 1953 e a reconstrução do colégio e igreja 

em 1979. 

 

 
2 Particularmente similar é a trajetória do Colégio de Vitória, que depois da expulsão dos jesuítas 
tornou-se palácio da presidência da Província tendo sobrevivido praticamente sem grandes 
modificações até o início do século XX quando recebeu uma reforma de características ecléticas. 
Felizmente neste caso, não se perdeu a edificação histórica.  



 

 

ANAIS DO II CONGRESSO NACIONAL PARA SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
VOLUME 1: INTERVENÇÃO NO PATRIMÔNIO CULTURAL 

ISBN: 978-85-94140-04-3 

Diferentemente de uma reconstrução total que acontece após uma destruição 

traumática ocasionada por uma guerra, aqui, deliberadamente, optou-se por demolir 

uma edificação eclética de valor para se construir um arremedo de arquitetura 

maneirista, uma falsificação grotesca.  

A única explicação plausível por esse desprezo pela arquitetura da passagem do século 

pelos autores dessa farsa vem através da subvaloração que a época prevalecia, em 

especial através do contágio com uma atitude fortemente preconceituosa e militante das 

hostes modernistas que faziam uma campanha inclemente contra a cidade e a 

arquitetura do ecletismo, inclusive apoiando a destruição sem necessidade de 

monumentos significativos da história nacional tal como o palácio Monroe no Rio de 

Janeiro (1976). 

Outro exemplo significativo, este mais problemático ainda porque encabeçado pelo 

IPHAN - a rigor o órgão de proteção ao patrimônio do país que possui o corpo técnico 

mais bem preparado sobre o ponto de vista da formação teórica ï foi o da reconstrução 

da Sé de Olinda. O edifício, tal como chegou ao final do século XIX tinha feições 

coloniais próprias do século anterior, ou seja, tinha incorporado ao longo de sua 

trajetória as curvas do barroco que tinham sido adicionadas ao classicismo maneirista. 

Em 1911, contudo, seguindo a tendência geral no país, a fachada da igreja recebeu uma 

roupagem neogótica que manteve as envasaduras principais (portas), acrescentou 

novas, assim como uma sineira na torre inacabada da direita tendo sido completadas 

ambas as sineiras com pináculos neogóticos ï outros ornatos de menor importância 

foram acrescidos. Em 1930 a igreja recebe outra reforma, ainda dentro da trajetória do 

ecletismo, e que a reveste de trajes neobarrocos.  

Quando da restauração na década de 1970 em nenhum momento se pensou na 

manutenção da edificação eclética que havia chegado aos nossos dias, a época essa 

idéia era inconcebível. A princípio o nível da discussão teórica e do consenso que havia 

no seio da corporação do IPHAN parece ser a do restauro filol·gico de 1882: ñentender 

o que tinha sido o óestado normalô da constru­«o original, e qual era seu óestado atualô 

no momento presente e, em seguida, suprimir essa diferen­aò. Essa parece ter sido a 

diretiva inicial adotada. 

O ôestado normalô eleito para a edifica­«o foi o da fotografia do final do século XIX - a 

igreja barroca - no projeto de restauro de autoria de José Luiz da Mota Menezes, 

professor adjunto da Universidade Federal de Pernambuco, a torre da direita era 

inclusive parcialmente demolida perdendo a sineira. Entretanto, sem nenhuma 

explicação, o IPHAN seguido pela Fundarpe acaba abandonando esse projeto e 
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adotando uma solução idealizada ï não referendada em nenhuma documentação ï e 

na qual, segundo Cabral, opta-se por ñconcretizar na restaura­«o um paradigma de 

igreja luso-brasileira minuciosamente montado através de inúmeros modelos do 

per²odo, de mesmo partido: igreja matriz de tr°s navesò (CABRAL. 2016. s/p) (figura 

3). 

 
Figura 3 - A Sé de Olinda no início do século XX, com a roupagem neobarroca acrescentada 

em 1930 e após a restauração do IPHAN. 

3. CONCLUSëO: ASPECTOS DA PRĆTICA RESTAURATIVA DO IPHAN NOS 
DIAS ATUAIS 

Cerca de 30 anos depois o pessoal técnico do IPHAN parece já ter incorporado a teoria 

do órestauro críticoô, tal como propugnada por Croce e seus discípulos, em especial 

Cesare Brandi. Para este autor:  

A restauração consiste, no método da definição de uma obra de arte 
na sua consistência material, na sua estética e em seus valores 
históricos, com o objetivo de repassá-la para o futuro. (...) O tempo 
histórico, em relação a qualquer obra de arte, é visto por Brandi em 
três aspectos distintos; o período de criação, o momento do final do 
primeiro período até o presente, e o atual momento de percepção da 
obra de arte em nossa consciência. A restauração não pode ser 
concebível durante o período anterior a conclusão da formação da 
obra de arte, porque isto pressuporia a reversibilidade do tempo e 
resultaria em fantasia. Não poderia ser concebida também no 
segundo período, porque isso cancelaria uma parte da história do 
objeto. Portanto o único momento legítimo para a restauração é o 
presente: isto inclui também a conservação da pátina do tempo, 
causada pelas intempéries e resultando em alteração dos materiais, 
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que são inevitáveis e irreversíveis. A remoção de adições posteriores 
deve ser sempre considerada como uma exceção (JOKILEHTO. 
1986. p.344).     

Quando da restauração da Igreja do Carmo na Praça XV, antiga Matriz da cidade do 

Rio de Janeiro e Antiga Capela Real, a situação deste templo religioso era em tudo 

similar à da Sé de Olinda antes da restauração: uma igreja colonial de características 

maneiristas que havia chegado ao século XX com poucas modificações e que, adquire 

em 1911, fachadas ecléticas de características neobarrocas. 

Já em 2001 foram feitas obras emergenciais para a restauração do frontispício e 

consolidação da fachada lateral, sob minha responsabilidade e da empresa Ópera Prima 

Arquitetura e Restauro Ltda, e que introduziram obras maiores feitas em seguida, com 

o objetivo de preparar a igreja para as festividades em 2008 da comemoração dos 200 

anos da chegada da Corte portuguesa no Brasil.  

Dessa vez a diretiva da restaura­«o adotou como o ómomento leg²timoô o do presente, 

e a igreja foi restaurada mantendo-se os seus adereços ecléticos e ignorando-se a 

fachada colonial registrada por fotografias no final do século XIX. 

 
Figura 4 - A antiga matriz com características ainda maneiristas (a torre) no final do século XIX 

e hoje, após as restaurações de 2001. 
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